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Dispõe sobrê a criação do
Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com
Deficiência, estabelece a
Política Municipal da pessoa
com deficiência, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNIGíPIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, de sigla CMDPD, órgão colegiado de assessoramento,
deliberativo, controlador das açoes, de caráter permanente, paritário
e consultivo em todos os níveis das políticas públicas no âmbito
municipal, vinculado a Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Ação Social deverá dar
suporte, quanto à estrutura física, administrativa e funcional do
Conselho.

\rt. 20 - Esta Lei dispôe sobre a Política Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência e das normas gerais para sua adequada
aplicação.

Art. 30 - O atendimento dos direitos das Pessoas com Deficiência no
município de Manaíra-PB, será realizado através de Políticas Sociais
Básicas de Educação, Saúde, Recreaçáo, Esporte, Cultura,
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Profissionalização e outros, assegurando-lhes em todas elas, o
tratamento com dignidade e respeito à liberdade, à convivência
familiar e comunitária conforme preconiza a convençáo da ONU
sobre as pessoas com deficiência e o Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

Art. 40 - Para efeitos desta lei consideram-se pessoas com deficiência
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com uma ou
diversas barreiras, podem obstruir sua participaçáo plena e efetiva
na sociedade em igualdade de condiçóes com as demais pessoas,
conforme arl. 20 da Lei 13.14612015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência.

Art. 5o - A política pública referente aos direitos das Pessoas com
Deficiência será garantida por meio dos seguintes órgáos.

| - Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

ll - Fundo Ívlunicipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 60 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência:

| - elaborar os planos, programas e projetos da Política Municipal para
inclusáo das Pessoas com Deficiência e propor as providências
necessárias a sua completa implantação e ao seu adequado
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as
de caráter legislativo;

ll - zelar pela efetiva implantaçáo da Política Municipal para inclusáo
das Pessoas com Deficiência, visando a qualidade de adequação da
prestação de serviços na área de apoio às Pessoas com Deficiência,
bem como oferecer orientação técnica;

lll - acompanhar o planejamento e avaliar a execuçâo das Políticas
Municipais de acesso à educação, saúde, trabalho, assistência
social, transporte, cultura, turismo, esporte, lazer, habitação,
mobilidade e urbanismo, entre outras relativas à das Pessoas com
Deficiência;

lV - acompanhar a elaboraçáo e a execução da proposta
orçamentária do Município, sugerindo as modificaçóes necessárias à
consecução da Política tvlunicipal para inclusão de Pessoas com
Deficiência;
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Y - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo
de defesa dos direitos das Pessoas com Deficiência;

Vl - propor a elaboração de pesquisa e estudos que visem à melhoria
da qualidade de vida das Pessoas com Deficiência;

Vll - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos
programas e projetos da Política Municipal para inclusão das
Pessoas com Deficiência;

Vlll - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da
administração e conduçáo de trabalhos de prevenção, habilitação,
reabilitação e inclusáo social de entidade particular ou pública,
quando houver notícia de irregularidade, expedindo, quando
entender cabível, recomendação ao representante legal da entidade;

lX - avaliar anualmente o desenvolvimento da Política Municipal de
atendimento especializado às Pessoas com Deficiência de acordo
com legislaçâo em vigor, visando à sua plena adequaçáo;

X - convocar assembleia de escolha de representantes da sociedade
civil, quando houver vacância no lugar de Conselheiro titular e
suplente, ou no final do mandato, dirigindo os trabalhos eleitorais;

Xl - solicitar aos órgáos municipais, a indicação dos membros, titular
e suplente, em caso de vacância ou término do mandato;

XII - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário dentre
seus membros;

Xlll - elaborar seu Regimento lnterno;

XIV - desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência realizará, sob sua coordenaçáo uma Conferência
Municipal, coincidindo com a Conferência Estadual ou por 3
deliberação da plenária, para avaliar e propor Políticas Públicas da
área a serem implementadas ou já efetivadas no Município,
garantindo sua ampla divulgação.

Art. 8o - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, será composto por 8 (oito) membros titulares e 08 (oito)
membros suplentes, sendo.

| - 4 (quatro) membros, representantes de Órgãos Governamentais,
a saber:
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a) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Açâo Social;

b) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Turismo;

c) 1 (um) Representante da Secretaria tríunicipal de Saúde, e;

d) I (um) Representante do poder Legislativo Municipal.

ll - 4 (quatro) membros, representantes da Sociedade Civil
atendendo à globalidade das deficiências, a saber: lntelectual, Física,
Auditiva, Visual e Transtorno do Espectro Autista:

a) 1 (um) Representante com deficiência ou com mobilidade reduzida
da sociedade civil em geral;

b) 1 (um) Representante de instituiçóes ou movimentos de Pessoas
com Deficiência;

c) 1 (um) Representante de instituiçóes prestadoras de serviço às
Pessoas com Deficiência;

d) I (um) Representante de rede de defesa e garantia de direitos.

§ 'lo Os representantes de Órgáos Governamentais serão de escolha
do Prefeito tVlunicipal, dando preferência àqueles profissionais que
desenvolvam ou se interessem por trabalhos relacionados aos
assuntos das Pessoas com Deficiêncla.

§ 2o A escolha dos representantes da Sociedade Civil dar-se-á em
assembleia especialmente convocada pelo poder executivo, através
de Edital, sob fiscalização do Ministério Público.

§ 30 A cada membro efetivo corresponderá um suplente, atendendo
à representatividade igualitária na globalidade das deficiências, a
saber: lntelectual, Física, Auditiva, Visual e Transtorno do Espectro
Autista.

Art. 9o - O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos,
admitindo-se recondução por mais uma vez, de igual período.

§ 1o - A função do membro do Conselho é considerada de interesse
público relevante e não será remunerada.

§ 2o- A nomeação e posse dos Conselheiros seráo feitas mediante
portaria expedida pelo Prefeito Municipal.

Art. í0 - Perderá o mandato o Conselheiro que:

&,1



| - desvincular-se do órgáo de origem de sua representação;

ll- faltar a três (3) reuniôes consecutivas ou a cinco intercaladas sem
justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no
regimento lnterno;

lll- apresentar renúncia ao conselho;

lV- apresentar procedimento incompatível com o decoro e dignidade
das funçóes;

V- for condenado por sentença irrecorrível em razão do cometimento
de crime ou contravenção penal.

Art. 11 - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência terá um servidor, cedido pelo Município.

An. 12 - O regimento lnterno do Conselho será elaborado por seus
membros no prazo de até 60 dias após sua instalaçáo e aprovado
pelo Prefeito Municipal, mediante decreto.

Paragrafo único. A organização e o funcionamento do Conselho
serão disciplinados no Regimento lnterno.

Art. 13 - Para executar serviços de natureza técnica, o Conselho
poderá contar com serviços municipais.

Art. 14 - Fica o Poder Público municipal autorizado a abrir crédito
suplementar para as despesas iniciais, decorrentes do cumprimento
desta lei.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo,

revogadas às disposiçoes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, em 05 de junho de 2024,201 anos de
lndependência doo Brasil e 62 anos de Emancipação Política do
município de Manaíra-PB.

/,A/
MANOELVIR GULINO SIMÃO
P refe ito C o n stitu c io n a I -
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICTPAL DE MANAÍRA
Lei N'220101 de l0l l0,'01 - MANAIRA -05 DE JUNHO DE 2024- Tirasem desta Ed.: .l0 Exemplares

aASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

lll- Comissões;

lV - Sêcrelârie ExêcrÍivã

§ 50 - À Assembléia Geral, Órgão soberano do CMPI, compete delibeÍaÍ ê
exercêr o conúolê da Polftica Munichal do ldoso.

§ 6 o - A Dketoria é composta de Presidente, Vrce-Presidente, 1o SecretâÍio
e 20 SêcretáÍio, que seÍão escolhidos dentre os seua membros, em
quorum mÍrÍmo de 23 (dob teÍços) dos membíos ülrdares do Comeho,
para cumpÍirem mandato de 02 (dob) anos, peÍmitida uma rêcondução, e
a ela compete repÍeserÍar o Conselho, dar cumprimênto às decisões
plenárias e pÍaücaÍ atos de gestilo.

7o - Às Comissões, criadas pelo CMPI atendendo às peculiaridades

locais e as áreas de interfaces da Política do ldoso, compele realizar
êstudos e produzir indicativos para aprêciação da AsÉembleia Gêral.

§ I o - Á SecÍetaíia Execdiva, composta por profssionais técnicos e
adminisúativos das ações do Consêlho.

50 - As dêspesas para a manutenção dê dêsenvolvimento das
atividades de CMPI, em 202,1 e os subsequentes, constarào da LDO e

Orçámento Murúcipal, através de:

Projeto/Atividade - ManutenÉo e Deserwolvimeíto das Açôes do CMPI

tut. 6 ô - O Conselho Municipal do ldoso terá 'lEo (cento e oitêÍta) das
para elaborar e colocar em discussão e aprovação pela Assêmbleia
Gersl, o regimento intemo que ,egulará o seu funcionamenlo.

§ 9ô - A Íepresentação do corEeho sêrá eíetivada por seu Presider{e
em lodos os atos inerentes â seu exeÍcício ou por conselheiroô
designâdos pêlo PÍesidênte para tâl fm.

Aí. 30 - Cumpre ao Poder Execüivo píoüdenciar a alocação de rec!Ísos
humanos, malêÍiâis ê fnanceiros necessários à criação, instalação e
tuncionâmento do CMPI e da SecÍetaÍia Êxe.ut va.

Art. 40 - Para atêndimênto das pessoas, de instalação ê manutenção do
CMPI. ficâ o Chêíê do Poder Exêculivo aúorizado a ab.i. crffito
especial ao Orç.mento vigente até o limite de Rl 3,ü10,00 (trâs
mil aêai3), podendo, para tanto, movimentar recursos dêntro do
orçamento, no presenle exeÍcÍcio.

Gabinete do P.eÍeito Con3titucional do município dê Manaíra,
E3lado da Paraíba, êm 05 de iunho de 202i1, 20í anos de
lndepêndência doo Erasil ê 62 anos dê Emencipaçào PolÍtica do
município dê ilanaíÍa-PB.

Dr. TAHOEL VTRoUL,NO Sr AO
- Pr.letto Conalitucton.t -

LEI ÍIUNICIPAL No GO0rm24, dê 06 dê junho de 202,1.

Dispõê sobrê a
cÍiação do Con3clho
Ítlunicipal do3
Direitos da Pes!oa
com DeÍiciência,
estabelêce a PolÍlica
ÍUunicipal da pê!3oa
com deÍiçiência, e dâ
oubas providências.

o pREFErro coNstrrucroNÀ Do Mutatclpto DE ÍrtAI{AíRÀ EsrÂDo
DA PÂRÂIBA, no u.o de sua3 atribui;ôes lêgais, corilbrirai pêlo
que dêtêrmina o art, 38, da Lêi Orgânicâ Ííunicipal, Ía9o labêl
que a Câmara de VeÍe.doÍes de ÍíanâÍra-PB, DECRETA e su
SANC|ONO â soguinto Lei:

AÍt. 10 - Fica cÍiado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Dêficiência, de 6igla CMDPD, órgão colegiado de aôsesso.amento,
dêlibeÍativo, conbolador das açôês, dê caráteÍ permanente, paritáÍio e
coÍsultivo em todo6 os nlveiâ das pollücas públicas no âmbito municipal,
vinculado a SecretaÍia Muoicipal da Saúde e Ação Sociâ|.
PaÍágÍaro único. A Secretaria Municipal de Ação Social deverá dar
supoÍte, quânto à êstrutúa fÍsica, adminisfativa e funcional do Conselho.
Art 2o - Esta Lei dspôe sobÍê a Polltica Múricipal d6 DiÍeitos da Pessoa
com Deficiênda e das noÍmas gerab paÍa sua adêquada aplicâção.
Art. 30 - O atendimento dos direitos da6 Pessoa6 com DeÍiciêocia no
município de ManalÍa-PB, seíâ íealizado atavés de PolÍticas Sociais
Básicas de Educação, Saúde, Rec.eação. EspoÍle, Cultura,
PÍofissionalização e outros, assegurando-lhes êm todas elas, o
fatamêrto com dignk ade e íespeito à lberdade, à coovivência íamiliar
e comuniÉria conÍoÍme prêconiza a convenção da ONU sobre as
pessoas com deficiência e o EdatJto da Pessoa com Dêficiência.
M. 1" - Pa'a êÍeitos degta lei consideram-se pessoas com deficiência
aquêlas gue têm impedmentos de longo pÍazo de natureza Ílsica, mental.
intelectual ou seosoíial, os quais, êm intêração com uma ou diversas
barÍeiras, podem obstuir sua participaçâo plena e êfetiva na sociêdadê
em igualdade de condiçõês com as demais pessoas, conÍorme art. 20
da Lêi Í3.146/20í5 - EslatÍo da Pessoa com Deficiência.
Art. 50 - A política pública referente aos direitos das Pessoas com
Deficiência sêrá garanüda por meio dos seguiÍtes órgãos:
| - Conselho Municipâl dos Direitos da Pêssoa com DeÍiciência.
ll - Fundo Mmiêipal dos DiÍeitos da Pessoa com Deficiêncja.
Art. 60 - Compete ao Consêlho Municipal dos Dkeitos da Pessoa com
Dêficiência:
| - elabo.ar os planos, progÍamas e pÍojetos da Políüca Munichal para
inclusão das Pêssoas com Dericiênciâ e propor as pÍovidências
necessárias a sua complêta implantação e ao geu adequado
deseovolümento, incl(rsive as pertinentes a recuÍsos financeiros e as
dê caráteÍ legislativo;

Art- 70 O regimênto inteÍno aprovado pelo CMl, sêrá homologado po.
Decreto do Prefeito Municipal.

Arl. 80 - Quâlqueí alleíação postêíioÍ ao regimento inlemo dependeíá dâ
deliberaçâo de dois terços do6 CorÉelheiros do CMPI.

A.t. 9o - A primeiÍa desi$ração do Conselho daÍ€e-á deÍrtÍo do píazo de
60 (sessenta) dias conlâdos da publicação desta lei.

Art. '10 - Esta lei entrará em ügoÍ na data de sua prrblicaÉo, Íevogadas
às disposiçõês em conúáÍio.
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
Lei N' 220;01 de l0'10,0 1 - MANAIRA -05 DE JUNIIO DI )( ), .l- Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ll - zelar pela efetiva implantaÉo da PolÍtica Municipal para inc.[§ão
das Pessoas com DeÍiciência, visando a qualidâde de adequação da
prGtação de serviços na áÍea de apoio às Pessoas com Deficiência,
bem como oÍerecer oíientação técÍ ca;
Ill - acompanhar o planêjamênto e avaliaÍ a execução das Polílicas
Municipais de acesso à educaÇâo, saúde, úabalho, assistência social,
transporle, cullura, turismo, esporte, lazeÍ, habitação, mobilidade e
urbanismo, entre oulras Íelativas à das Pessoas com Oeficiéncia;
lV - acompanhaÍ a elaboraÉo ê a execução da pÍoposta oÍçameÍÍária
do MunicÍpio, sugerindo as modificações necessáÍias à consêc ção
da Políüca Municipal para inchsão de Pessoas com DeÍiciênciai
V - zêlar pela eÍetivaÉo do sbtema desceniÍalizado e paÍticipativo de
defesa dos direitos das Pessoas com Deíiciência:
Vl - pÍopor a elaboração dê pesguba e estudos quê visem à melhoria
da qualidade de vida das Pessoas com Deficiênciâi
1l - acompanhaÍ, medarde relatórios de gestão. o desempênho dos
ogramâs e projetos da Polftica Municipal para inclusão das Pessoas

com DeÍiciência:
Vlll - manifestaÍ-se, dent o dos limites dê sua atuaçâo, ôcerca da
administração e condução de babalhos de prevenção, habilitação,
reabilitaçáo e hclusáo social de er{idade particulaÍ ou pública, quando
howeÍ notícia de inêgulaÍidade, e,eedindo, quando entender cabível,
recomendaçâo ao ÍepÍesentaÍte legal da entidade;
lX - avaliar anualmente o desenvolvimento da PolÍtica Municipal de
atendimento especializado às Pessoas com Deficiência de acordo
com legislação em vigor. visândo à sua plena adequação;
X - convocar assêmbleia de escolha de rêpÍêsentantes dâ sociedâde
ciü|, qJando h@veÍ vacância no lugar de ConsefieiÍo titlar e suplente.
ou no final do maMato, dÍigindo os babalhos eleitorais;
Xl - soficitâr aos ó19ã06 municipais, a hdicação dos membros. titJlar e
supler e, em caso de vacânciâ ou término do mandalo;
Xll - eleger o P.esidente, o Vrce-Presidêotê e o Secretário deídÍe sêlrs
membros;
Xlll - elaborar seu RegimeÍÍo lntemo;
XIV - desenvolveÍ outÍas atividâdês corelalas.
Art. 70 - O CoÍls€ho Municipal dos DiÍeitos da Pessoa com Dêficência
realizaÍá, sob sua coordenaÉo uma ConÍerência Municipal, coincürindo
com a ConÍerência Ésiadual ou po. 3 delibeÍação da plenária, para
.valiar e propor Pollticas Públicas da área a sêÍem implemenladas ou

etetivadas no Município, garantindo sua ampla diwlgação
Art. 8'- O Consêlho Municipal dos OiÍeitos da Pessoa com Oeficiência,
será composto por 8 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros
suplentes, sendo:
| - 4 (quato) membros, representantes de Ôrgãos Governâmentais, a
saber:
a) 'l (um) Represêntânte dâ SecÍêtaria Municipal de Ação Social;
b) I (um) Represeriante da SecÍetaria Municipal de EdlcaÉo. CultuÍa
e TuÍismo:
c) 1 (um) Reprêsentante da SecÍetaíia Municipal de Saúde, e;
d) I (um) Represenlantê do poder Lêgislativo Municipal.
ll - ,í (quatro) membros, ÍepreserÍantes da Sociedade Civil alendendo
à globalidade das defciênciâs, a saber: lntelectual, FÍsica, Audiüva,
Vsual e Íranstomo do Espêctro ÀíÉta:
a) 1 (um) RepresentaÍlte com deficiência ou com mobilidade íeúrádâ
da sociedade civil em geral;
b) I (um) Representante de insütuições ou movimêntos dê Pessoas
com DelIciêncial
c) í (um) RepresentaÍrte de instituições pÍeslâdoras de 6erviço às
Pesaoas com Oeficiência;
d) 1 (um) Representante de rede de defesâ e garantia de díeitos.
§ 1o Os rêpresentantês de Órgãos GovemameÍ ab serão de esêolhâ
do Prefeito Municipal, dando preÍeÍência àquelês protissionais que
desenvolvam ou sê inteÍêssêm poÍ tÍabalhos relacionados ao6 assuíttos
dâs Pêssoas com Deficiência.

§ 20 A escolha dos Íepresentantes da Sociedade Ciül dar-se-á em
assêmbleia especialmênte convocada pelo poder exêcutivo, através
de Edital, sob fiscalàagão do Mhisiério Público.

§ 3'A cada membro eretivo conespondeÍá um suplerie, atendendo à
repres€ntâtividade iguatrtáÍia na globalk ade das deficiências, a saber:
lÍitelêctJal, Física, Auditiva, Msual e TranstoÍno do Espect o AljtÉta.
Art 9ô - O mandato dos Corsêlheiros sêrá de 2 (dois) anos, admiündo-
s€ reconduçáo poÍ mab uma vez, de igual perÍodo.

§ 10 - A frnção do membÍo do Conselho ê coÍsiderada de interesse
Bluico rêlêvantê ê não será remuneíada.
§ 2ô- A nomeaçâo e possê dos Conselheiros serão Íeitas mediante
poÍtaria e)gedida pelo Preíeío Munidpal.
Art. l0 - PeÍdeÍá o mandato o Conselherro que:
I - desünculaÍ6e do ôrgão de oÍigem de sua repÍesentação;
ll- íaftar a três (3) ÍeuÍúões coosecutiyas ou a cinco intercaladas sem

iustifcativa, qre deveÍá sêr apresenlada na íormâ previ§a no ÍêÍimenlo
lntemo;
Itl- apíesentar Íenúncia ao clnselho;
lV- apíesentaí píocedimeolo incompalfuel com o decoío e dignidade
dôs funções;
V- íoa condemdo por sentença irecoÍrlvel em râzão do comelimênto
de cíime ou contravenção penal.
Art. Í1 - O CoÍlsêho Municipaldos DiÍeitos da Pessoa com Deficiência
terá um servilor, cêdido pêb Municlpio.
AÍt. 12 - O regimeÍ o lntêmo do CorÉêho sêrá êlaboÍado por seus
membros no píazo de até 60 das após era irúalaçáo e aprovado pelo
Preíeito Municipal, mediânte decíeto.
ParagÍaÍo único. A oÍganizaçáo e o funcionâmenlo do Corselho seíão
discirinados no Regimênto lntemo.
Art. 13 - PaÍa executaÍ serviços de natureza técnica, o Conselho
podeíá contaÍ com aeÍvi@s municipab.
Aí. 14 - Fica o Poder Público municipal aúorizado a abír crédito
slTlemenlâí paÍa âs despesas iniciab, deconentes do cumprimento
desta lei.

AÍt. 15 - Esta l€i enüaÍá em vigor na data de sua publicação, revogadas
às disposições em contsário.

Gabinete do Prêfoito Constitucional do municlpio de ManaÍrâ,
Est.do da Paralba, em 05 de rúnho de 2024, 201 anos dê
lndêpêrdênciâ doo Brâril o 62 aoo3 de Emancipação Política
do municÍpio de Manaíra-PB.

Dt. üIANOEL VTRoUL,NO Sl Áo
- Preíetto Constl uclonat .

LEI MUNICIPAL N' 6{ríí202a, de 0§ dê iunho de 202it.

Dispõe sobre as
diretrizes paÍa a

êlaboraçâo da Lei
Orçamentária para o
Exêrcício de 2026, ê
dá outras
píovidências.
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